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PARTE C

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 9532-A/2012
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, bem como do disposto na alínea j) 
do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de ou-
tubro, mantido em vigor por força do artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 121/2011, de 29 de dezembro, e de acordo com a proposta do 
Conselho Diplomático, homologada em 3 de junho de 2012, nomeio, 
na categoria de secretário de embaixada da carreira diplomática, os 
adidos de embaixada a seguir mencionados e cuja ordenação resulta 
da classificação nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro:

1) Hugo de Melo Palma.
2) David Oppenheimer.
3) José Manuel da Silva Correia.
4) Sérgio Vieira Morais.
5) Ana Filipa Correia Barreiros.
6) Nuno Miguel Bernardes Coelho Santos Félix.
7) Maria Teresa Archer Carvalho da Guerra Pratas.
8) André Abreu Costa Monteiro.
9) João Carlos Bezerra da Silva.
10) Maria Raquel de Oliveira Martins.
11) Miguel da Silva Maia do Vale.
12) João Daniel Correia Camilo.
13) Pedro Miguel Teixeira de Sousa Marcelo Curto.
14) Susana Filipa Madeira Sabrosa Audi.
15) Diogo Andrade Fraga Girão de Sousa.
16) João Fauquier Pina de Morais.
17) Tiago Landeiro Leitão Santos Marques.
18) Catarina Góis Vaz Afonso.
19) Álvaro Manuel Casimiro Ribeiro Esteves.
20) Fernando Manuel Alves Morgado.
21) Maria Alexandra Revez Marques Baptista.
22) Luís Filipe Mendes Macieira de Barros.
23) Eduardo Joaquim Mesquita Pinto da Silva.
24) Filipe Juzarte Rolo Ramalho Ortigão.
25) Joana Franco Nogueira Calçada Estrela.
26) João Ricardo Gonçalves de Jesus Mendes.
27) Luís Afonso Laginha de Azevedo Carneiro Martins.
28) Joana Maria Braga Mizarela.

2 — O presente despacho produz efeitos a 3 de junho de 2012.
12 de julho de 2012. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros, Paulo Sacadura Cabral Portas.
206249161 

 Despacho n.º 9532-B/2012
1 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei 

n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, bem como do disposto na alínea j) 
do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de ou-
tubro, mantido em vigor por força do artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 121/2011, de 29 de dezembro, após audiência dos interessados 
nos termos dos artigos 100.º e ss. do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, de acordo com a proposta do Conselho Diplomá-
tico, homologada em 3 de junho de 2012 e após notificação dos 
interessados a 27 de junho, determino a exoneração dos adidos 
de embaixada da carreira diplomática — pessoal diplomático — a 
seguir mencionados:

1) Carlos José Gomes dos Santos Quelhas.
2) Luís Manuel Moutinho Seixas.

2 — O presente despacho produz efeitos a 27 de junho de 2012.

12 de julho de 2012. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Paulo Sacadura Cabral Portas.

206249283 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral da Administração Escolar

Aviso n.º 9653-A/2012

Concurso anual de mobilidade interna com vista
ao suprimento de necessidades temporárias

de pessoal docente, para o ano escolar de 2012 -2013
1 — Declaro aberto o concurso de mobilidade interna de acordo com 

as alíneas a) e c) do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, de 
27 de junho, destinado a docentes de carreira da educação pré -escolar e 
dos ensinos básico e secundário com vista ao suprimento de necessidades 
temporárias de pessoal docente, para o ano escolar de 2012 -2013.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 132/2012 o 
presente concurso só se aplica ao território de Portugal continental.

3 — Nos termos do disposto no artigo 2.º do Estatuto da Carreira dos Educa-
dores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de abril, com as alterações constantes 
no Decreto -Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro, adiante designado por ECD, 
consideram -se docentes de carreira, aqueles que têm uma relação jurídica de 
emprego público de carácter permanente com agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada da rede do Ministério da Educação e Ciência.

I — Legislação Aplicável
1 — O concurso de mobilidade interna de pessoal docente da educa-

ção pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, para o ano letivo de 
2012 -2013, rege -se pelos seguintes normativos:

a) Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de junho.
b) Decreto -Lei n.º 27/2006, de 10 de fevereiro.
c) Em tudo o que não estiver regulado no Decreto -Lei n.º 132/2012 e 

no presente aviso, aplica -se, subsidiariamente, o regime geral de recruta-
mento para o exercício de funções públicas previsto na Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro e na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

II — Grupos de recrutamento
O concurso aberto pelo presente aviso realiza -se para os grupos de 

recrutamento criados pelo Decreto -Lei n.º 27/2006, de 10 de feve-
reiro, identificados no anexo I, exceto para o grupo de recrutamento 
290 — Educação Moral e Religiosa Católica, de acordo com o n.º 1 do 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 407/89, de 16 de novembro, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 329/98, de 2 de fevereiro.

III — Horários a preencher
1 — Os horários, para efeito das necessidades temporárias, serão os apu-

rados mediante proposta dos órgãos de administração e gestão dos agru-
pamentos de escolas e de escolas não agrupadas e os correspondentes à 
recuperação automática dos horários dos candidatos a mobilidade interna 
abrangidos pela alínea c) do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 132/2012.

2 — Os horários apurados para efeito das necessidades temporárias 
de pessoal docente, estruturados em horários completos ou incompletos, 
são válidos para efeitos de colocação de docentes em mobilidade interna, 
contratação inicial e reserva de recrutamento, nos termos previstos e 
regulados nos artigos 28.º, 32.º e 36.º do Decreto -Lei n.º 132/2012.

IV — Requisitos de admissão ao concurso de mobilidade interna
1 — Nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-

-Lei n.º 132/2012, o concurso de mobilidade interna destina -se a docentes 
que se encontrem numa das seguintes situações:

1.1 — Docente de carreira a quem não é possível atribuir pelo menos 
seis horas de componente letiva;

1.2 — Docente de carreira do quadro dos agrupamentos de escolas 
ou escolas não agrupadas que pretenda exercer transitoriamente funções 
noutro agrupamento de escolas ou escola não agrupada.

2 — A candidatura à mobilidade interna é obrigatória para os docentes 
referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 132/2012.

3 — Os docentes declarados incapazes para exercício de funções 
docentes, não podem ser opositores à mobilidade interna.

4 — Os docentes de carreira dos agrupamentos de escolas ou escolas não 
agrupadas que se encontram na situação de licença sem vencimento de longa 
duração podem ser opositores ao concurso de mobilidade interna se tiverem 
requerido o regresso à situação de origem até ao final do mês de setembro 
de 2011 e tiverem sido informados da existência de vaga. Nesta situação os 
candidatos devem identificar -se com o tipo de candidato «QA/QE — Quadro 
de Agrupamento de Escolas/Quadro de Escola não agrupada».
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5 — Os docentes de carreira providos em quadro de zona pedagó-
gica na situação de licença sem vencimento de longa duração, se tive-
rem requerido o regresso à situação de origem até ao final do mês de 
setembro de 2011 podem ser opositores ao concurso de mobilidade 
interna, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 132/2012. Nesta situação devem identificar -se com o tipo de candi-
dato «LSVLD — Licença Sem Vencimento de Longa Duração».

6 — As habilitações legalmente exigidas para os grupos de recruta-
mento são as qualificações profissionais constantes dos normativos legais 
em vigor, nos termos dos artigos 4.º a 7.º do Decreto -Lei n.º 27/2006:

6.1 — Curso de formação inicial de professores, com estágio peda-
gógico integrado:

Licenciatura em ensino de...
Licenciatura do ramo de formação educacional em …
Curso de Professores do ensino básico (Licenciatura);
Curso de Professores do ensino primário/curso do Magistério primá-

rio/curso de educador de infância (Bacharelato);
Mestrado em Ensino (nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2007, de 22 

de fevereiro, 2.º Ciclo do Processo de Bolonha);

6.2 — Curso científico sem estágio pedagógico integrado:
Estágio clássico;
Profissionalização em serviço/em exercício;
Qualificação em Ciências da Educação — Universidade Aberta;
Outra.

6.3 — A habilitação para a educação especial é conferida por uma 
qualificação profissional para a docência acrescida de uma formação na 
área da Educação Especial titulada pelos cursos constantes na Portaria 
n.º 212/2009, de 23 de fevereiro.

7 — A falta de habilitação para a docência, nos termos do n.º 9 do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 132/0212, determina a exclusão da can-
didatura ou a nulidade da colocação, a declarar pelo Diretor -Geral da 
Administração Escolar.

V — Prazos de apresentação da candidatura
1 — O concurso aberto pelo presente aviso obedece ao princípio da 

unidade, traduzido na apresentação de uma única candidatura, aplicável 
a todos os grupos de recrutamento e fases do concurso, exceto ao grupo 
de recrutamento 290 — Educação Moral e Religiosa Católica, de acordo 
com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 407/89, de 16 de novembro, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 329/98, de 2 de fevereiro.

2 — Para efeito de apresentação da candidatura, prevista no n.º 1 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, os docentes que não possuam 
número de utilizador, devem, previamente, proceder à sua inscrição 
obrigatória, destinada ao registo eletrónico;

2.1 — A inscrição obrigatória é, apenas, para os indivíduos que ainda 
não possuem número de utilizador. Esta aplicação eletrónica encontra -se 
disponível na página da Direção -Geral da Administração Escolar, até 
ao final do prazo da candidatura.

3 — As aplicações informáticas destinadas aos candidatos, referentes 
a cada fase concursal, encerram às 18:00 horas de Portugal continental, 
do último dia do prazo fixado para o efeito.

4 — O prazo para apresentação da candidatura para mobilidade interna 
é de cinco dias úteis, tendo início no 1.º dia útil após a publicação do 
presente aviso.

VI — Apresentação da candidatura
1 — A candidatura ao concurso é apresentada através de formulário 

eletrónico, de modelo da Direção -Geral da Administração Escolar, 
organizado de forma a recolher a seguinte informação obrigatória:

a) Elementos legais de identificação do candidato;
b) Prioridade em que o candidato concorre;
c) Elementos necessários à ordenação do candidato;
d) Formulação das preferências por agrupamentos de escolas ou 

escolas não agrupadas, concelhos ou quadros de zona pedagógica, nos 
termos do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 132/2012.

1.1 — Os limites mínimos estipulados no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 132/2012, não tem que ser observados, na manifestação de 
preferências a formular pelos docentes de carreira.

1.2 — Sem prejuízo do ponto anterior, os docentes de carreira de 
quadro de zona pedagógica são obrigados a concorrer ao seu quadro de 
zona e, no mínimo, a um agrupamento de escolas ou escola não agrupada 
localizada num outro quadro de zona pedagógica.

2 — A aceitação do conteúdo dos dados constantes de formulário 
eletrónico, apresentado em concursos anteriores, recuperados nos ter-
mos do n.º 7 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, é da exclusiva 
responsabilidade do candidato.

3 — Os elementos constantes do processo individual do candidato, 
existente no agrupamento de escolas ou escola não agrupada, são certi-
ficados pelo órgão de administração e gestão respetivo.

4 — O tempo de serviço declarado no formulário de candidatura é con-
tado até 31 de agosto de 2011, devendo ser apurado de acordo com o 

disposto no n.º 6 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 132/2012 e do despacho 
conjunto do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Coo-
peração e do Secretário de Estado Adjunto e da Educação n.º 4043/2011, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 44, de 3 de Março de 2011.

VII — Documentos a apresentar
1 — Os documentos que não constem do processo individual, devem 

ser apresentados junto da entidade indicada no ponto 3.2 do formulário 
de candidatura, no decurso do prazo para apresentação da candidatura.

2 — A confirmação e validação das candidaturas será efetuada no 
prazo de sete dias úteis.

VIII — Motivos de não admissão e de exclusão
1 — Não são admitidas as candidaturas que não deem cumprimento 

aos procedimentos gerais para a formalização da inscrição obrigatória 
e da respetiva candidatura eletrónica, nomeadamente:

1.1 — Não tenham realizado a inscrição obrigatória no prazo esti-
pulado para o efeito;

1.2 — Não tenham realizado, completado e submetido a candidatura 
no prazo estipulado para o efeito;

1.3 — Entreguem em suporte papel, em consequência da cópia ou 
impressão parcial e ou indevida, de partes ou da globalidade dos formu-
lários eletrónicos da inscrição obrigatória e ou da candidatura;

2 — Docentes que não apresentem a procuração que confere poderes 
para apresentação da candidatura em sua representação;

3 — Docentes na situação de licença sem vencimento de longa du-
ração que não deram cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 45.º 
do Decreto -Lei n.º 132/2012;

4 — Docentes que não comprovem possuir lugar de provimento no 
continente, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 132/2012.

5 — São ainda excluídos do concurso os docentes que apresentem 
candidaturas indevidas, nomeadamente:

5.1 — Docentes de carreira de agrupamento de escolas, de escola não 
agrupada ou de quadro de zona pedagógica declarados incapacitados para 
o exercício de funções docentes, pela junta médica regional;

5.2 — Candidatos abrangidos por penalidades previstas na lei.
6 — São objeto de exclusão imediata do concurso e de participação 

disciplinar e criminal por parte da Direção -Geral da Administração 
Escolar os candidatos que realizem e ou participem, comprovadamente, 
em atos ilícitos do ponto de vista das leis que regem as comunicações 
eletrónicas em Portugal, nomeadamente, a reprogramação das aplica-
ções disponibilizadas na Internet e a tentativa de congestionamento ou 
sabotagem das plataformas técnicas que sustentam o concurso.

IX — Campos não alteráveis
1 — Não são admitidas alterações aos campos de candidatura eletró-

nica que impliquem a redefinição da opção de candidatura inicialmente 
manifestada e que configurem uma nova candidatura.

1.1 — Os campos cujos dados não são passíveis de alteração após a 
submissão da candidatura são os seguintes:

1.2 — O campo 2.2.1 Lugar de provimento atual;
1.3 — Na manifestação de preferências os campos 7, 7.1 e 8 do 

formulário de candidatura, exceto para candidatos de carreira providos 
em quadro de zona pedagógica para cumprimento do definido no n.º 4 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 132/2012.

X — Publicitação de listas provisórias de admissão/ordenação e de 
exclusão

1 — Terminada a verificação dos requisitos de admissão a concurso, 
graduados e ordenados os candidatos admitidos, são elaboradas listas 
organizadas por grupo de recrutamento. Dentro de cada grupo de recru-
tamento, as listas são organizadas pelas prioridades definidas no n.º 1 
do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de Junho.

2 — As listas provisórias de candidatos admitidos/ordenados publi-
citam os seguintes dados:

Número de ordem no grupo de recrutamento a que foram opositores;
Número de utilizador;
Nome;
Tipo de candidato (Docente de carreira do agrupamento de escolas ou 

escola não agrupada, docente de carreira de zona pedagógica, licença 
sem vencimento de longa duração);

Código de agrupamento de escola ou escola não agrupada em que se en-
contra colocado/provido ou de zona pedagógica em que se encontra provido;

Grau que a habilitação profissional confere — Licenciatura (L), 
Mestrado em Ensino, nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2007, de 22 
de fevereiro, 2.º Ciclo do Processo de Bolonha (M), Bacharelato (B), 
Bacharelato + Formação Especializada (B+FE), Outros, Licenciatu-
ra + Formação Especializada (L + FE), Mestrado em Ensino, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, 2.º Ciclo do Processo de 
Bolonha + Formação Especializada (M + FE), Bacharelato + Formação 
Complementar (B + FC) e Outros + Formação Complementar (O + FC); 
Mestrado em Ensino, nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2007, de 22 de 
fevereiro, 2.º ciclo do Processo de Bolonha + Diploma Espanhol de 
Língua Estrangeira (M + DELE); Licenciatura (com variante Espa-
nhol) (L + E); Licenciatura + Diploma Espanhol de Língua Estrangeira 
(L + DELE); Bacharelato + Diploma Espanhol de Língua Estrangeira 
(B + DELE);
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Prioridade em que se posiciona;
Graduação, arredondada às milésimas, dos candidatos detentores de 

qualificação profissional para a docência obtida com base no disposto 
nos artigos 11.º e 49.º do Decreto -Lei n.º 132/2012;

Tipo de habilitação;
Escalão;
Tempo de serviço prestado antes da qualificação profissional (dias);
Tempo de serviço prestado após a qualificação profissional (dias);
Classificação;
Data de nascimento;

3 — Nas listas provisórias de candidatos excluídos, elaboradas por 
grupo de recrutamento, apenas são publicitados o número de utilizador, 
o nome do candidato e o fundamento da exclusão.

4 — As listas são publicitadas na página da Internet da Direção -Geral 
da Administração Escolar.

5 — Os candidatos terão acesso aos verbetes, que configuram a trans-
posição informática dos elementos registados nos formulários de candi-
datura, nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, in-
troduzindo para o efeito o número de utilizador e respetiva palavra -chave.

XI — Reclamação dos dados constantes nas listas provisórias e nos 
verbetes individuais dos candidatos ao concurso de mobilidade interna

1 — Os candidatos dispõem do prazo de cinco dias úteis a contar do 
dia imediato ao da publicitação das listas, referidas no Capítulo X, para 
verificarem todos os elementos constantes das mesmas e dos verbetes 
e, caso assim entendam, reclamar dos mesmos, nos termos dos n.os 2 a 
6 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 132/2012.

2 — A reclamação é apresentada em formulário eletrónico, através 
de modelo da Direção -Geral da Administração Escolar, disponível na 
respetiva página da Internet.

3 — Considera -se, para todos os efeitos, que a não apresentação de 
reclamação equivale à aceitação de todos os elementos referidos no 
ponto 1 do presente Capítulo.

4 — Nos 30 dias úteis, a contar do termo do prazo para apresenta-
ção de reclamação, os candidatos cujas reclamações forem indeferidas 
são notificados desse indeferimento devendo, para esse efeito, aceder 
ao seu verbete disponível na página da Internet da Direção -Geral da 
Administração Escolar. As reclamações dos candidatos que não forem 
notificados consideram -se deferidas.

XII — Publicitação das listas definitivas de ordenação, exclusão e 
colocação das necessidades temporárias

1 — Apreciadas as reclamações relativas às listas provisórias de mo-
bilidade interna, as listas provisórias convertem -se em definitivas, com 
as alterações decorrentes das reclamações julgadas procedentes.

2 — Após homologação pelo Diretor -Geral da Administração Escolar, 
são publicitadas na página da Internet da Direção -Geral da Administração 
Escolar, em www.dgae.mec.pt, as listas definitivas de ordenação, exclu-
são e de colocação relativas aos concursos de mobilidade interna.

XIII — Aceitação da colocação e apresentação nas escolas
1 — Os candidatos colocados por mobilidade interna devem proceder 

à aceitação da colocação na aplicação informática a disponibilizar pela 
Direção -Geral da Administração Escolar, no prazo de quarenta e oito horas, 
correspondentes aos dois primeiros dias úteis seguintes à publicitação da lista 
de colocação, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 132/2012.

2 — Os candidatos referidos no ponto anterior devem apresentar -se no 
prazo de setenta e duas horas após a respetiva colocação, no agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada onde foram colocados.

3 — Nos casos em que a apresentação, por motivo de férias, materni-
dade, doença ou outro motivo previsto na lei, não puder ser presencial, 
deve o candidato colocado, por si ou por interposta pessoa, comunicar 

este facto ao agrupamento de escolas ou escola não agrupada, com apre-
sentação do respetivo documento comprovativo, no prazo de 5 dias úteis.

XIV — Recurso hierárquico dos resultados das listas de ordenação, 
exclusão e colocação das necessidades temporárias

1 — Da homologação das listas definitivas de ordenação, de exclusão 
e de colocação das necessidades temporárias, publicitadas na página da 
Internet, www.dgae.mec.pt, pode ser interposto recurso hierárquico, a 
apresentar exclusivamente em formulário eletrónico, sem efeito suspen-
sivo, no prazo de cinco dias úteis ao membro do Governo competente.

2 — Os recursos devem ser interpostos tendo como objeto o ato de 
homologação das referidas listas.

XV — Reserva de Recrutamento
A satisfação das necessidades temporárias surgidas após a colocação 

nacional nos termos do n.º 3 do artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 132/2012, 
é efetuada através de uma aplicação informática concebida e mantida 
pela Direção -Geral da Administração Escolar, obedecendo aos seguintes 
procedimentos, de acordo com o artigo 37.º do mesmo decreto -lei:

1 — Os agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas acedem 
a uma aplicação informática, introduzindo o grupo de recrutamento, o 
número de horas do horário e a duração prevista da colocação.

2 — Os candidatos são selecionados respeitando a ordenação referida 
nas alíneas a), b) e e) do artigo 26.º e a ordenação das suas preferências, 
nos termos do artigo 9.º, ambos do Decreto -Lei n.º 132/2012.

3 — No âmbito da reserva de recrutamento, os docentes referidos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 132/2012 podem 
ser colocados em horários completos e incompletos, de duração igual 
ou inferior a um ano escolar, até ao final do correspondente ano letivo.

4 — A colocação de candidatos à contratação através da reserva de 
recrutamento termina em 31 de dezembro.

5 — Os candidatos referidos nos pontos 3 e 4 cuja colocação caduque 
regressam à reserva de recrutamento para efeitos de nova colocação.

6 — O regresso dos docentes contratados fica sujeito à indicação por parte 
do agrupamento de escolas ou escola não agrupada do fim da colocação 
e à manifestação de interesse dos candidatos em voltar a ser contratados.

7 — Os docentes de carreira que regressem à reserva de recruta-
mento nos termos do n.º 5 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, 
mantêm -se, até nova colocação, no agrupamento de escolas ou escola 
não agrupada da última colocação.

8 — Os candidatos são informados da sua colocação através da pu-
blicitação de listas na página da internet da Direção -Geral da Adminis-
tração Escolar.

9 — A aceitação da colocação pelo candidato faz -se por via de aplica-
ção informática no prazo de 48 horas, correspondentes aos dois primeiros 
dias úteis após a publicitação da colocação.

10 — A apresentação no agrupamento de escolas ou escola não agru-
pada é efetuada no prazo de 48 horas, correspondentes aos dois primeiros 
dias úteis após a respetiva colocação.

11 — Na ausência de aceitação ou apresentação considera -se a colo-
cação sem efeito, aplicando -se o disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 132/2012, com as necessárias adaptações.

12 — Os candidatos colocados por contratação de escola, que aceitem 
essa colocação, são retirados da reserva de recrutamento, sem possibi-
lidade de a voltar a integrar.

13 — Da colocação de docentes no âmbito da reserva de recrutamento 
pode ser interposto recurso hierárquico, elaborado em formulário ele-
trónico, sem efeito suspensivo, a apresentar no prazo de cinco dias úteis 
ao membro do Governo competente.

11 de julho de 2012. — O Diretor -Geral, Mário Agostinho Alves 
Pereira.
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